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RESUMO 

 

A hesitação vacinal entre gestantes representa um desafio relevante para a saúde pública, especialmente em contextos 

marcados pela circulação de desinformação e pela fragilidade das orientações em saúde. Objetivo: analisar a cobertura vacinal 

contra a COVID-19 entre gestantes em um hospital público no oeste do Paraná e os fatores associados à decisão pela 

imunização. Metodologia: estudo descritivo, quantitativo, realizado entre setembro e novembro de 2025 com 104 gestantes 

em pré e pós-parto, por meio de questionário estruturado e análise descritiva. Resultados: observou-se baixa cobertura vacinal 

(27,9%), apesar da totalidade das participantes ter realizado pré-natal. Escolaridade, estado civil e planejamento gestacional 

não influenciaram a adesão. A orientação profissional mostrou-se determinante: 95,8% das gestantes vacinadas receberam 

recomendação, enquanto 82,7% das não vacinadas não foram orientadas. Parte das não vacinadas não rejeitava a vacina, mas 

apresentava dúvidas sobre segurança e proteção ao recém-nascido. Conclusão: a hesitação vacinal decorre menos de 

características individuais e mais de lacunas na comunicação clínica durante o pré-natal, indicando a importância do 

aconselhamento qualificado no SUS. 
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ABSTRACT 

 

Vaccine hesitancy among pregnant women is a significant public health challenge, particularly in contexts marked by 

misinformation and gaps in prenatal communication. Purpose: to analyze the relationship between vaccination uptake and 

prenatal guidance in a public hospital in Western Paraná, Brazil. Methods: descriptive quantitative study conducted between 

September and November 2025 with 104 pregnant and immediate postpartum women, using a structured questionnaire and 

descriptive analysis. Results: vaccination coverage was low (27.9%), although all participants attended prenatal care. 

Education, marital status, and pregnancy planning were not associated with vaccine uptake. Professional counseling showed 

a strong association: 95.8% of vaccinated women reported receiving recommendation for immunization, while 82.7% of 

unvaccinated women did not receive such guidance. Many unvaccinated participants did not reject the vaccine itself but 

expressed uncertainties regarding safety and neonatal protection. Conclusion: vaccine hesitancy among pregnant women in 

this context is shaped less by individual characteristics and more by communication gaps in prenatal care, underscoring the 

importance of qualified counseling and health education strategies within maternal care practices. 
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INTRODUÇÃO 

 

A pandemia de COVID-19, causada pelo SARS-CoV-2, configurou-se como uma das maiores 

emergências sanitárias mundiais das últimas décadas, o que resultou em impactos expressivos sobre os 

sistemas de saúde e a mortalidade em escala global1. Nesse contexto, desde a declaração da pandemia 

como emergência de saúde pública pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 2020, esforços 

internacionais foram direcionados para o desenvolvimento e a implementação de vacinas seguras e 

eficazes, reconhecidas como uma das principais estratégias para o controle da transmissão viral e redução 

de casos graves e óbitos1,2. Diante disso, no Brasil, o Ministério da Saúde elaborou o Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO), estabelecendo assim critérios de 

priorização de grupos vacinais, além de diretrizes logísticas para a imunização em todo o território 

nacional, com o intuito de garantir o acesso equitativo e a ampla cobertura vacinal entre os grupos de 

risco1,3. 

A literatura evidencia que a infecção pelo SARS-CoV-2 durante a gestação tem sido associada a 

maior risco de complicações obstétricas e neonatais – incluindo parto prematuro, sofrimento fetal, ruptura 

prematura de membranas ovulares e aumento da morbimortalidade materna e perinatal4. Ainda, em se 

tratando do Brasil, observou-se um número expressivo de óbitos maternos relacionados à COVID-19, o 

que reflete não apenas a vulnerabilidade fisiológica do período gestacional, mas também desigualdades 

no acesso aos serviços de saúde e à assistência pré-natal adequada. Nesse âmbito, estudos nacionais e 

internacionais reforçam que a infecção em gestantes está associada a piores desfechos, sobretudo em 

contextos de baixa cobertura vacinal e de sobrecarga dos sistemas de saúde, como o vivenciado durante 

o auge da pandemia no país5,6. 

Ainda, no que tange às medidas de intervenção, é importante ressaltar que a vacinação de gestantes 

contra a COVID-19 constitui uma das principais estratégias de prevenção de complicações associadas à 

infecção pelo SARS-CoV-2, tanto à mãe quanto ao recém-nascido. Sob esse prisma, diversas pesquisas 

têm demonstrado a segurança e a efetividade das vacinas disponíveis durante a gestação, com redução 

significativa de casos graves, hospitalizações e óbitos maternos, além de evidências de transferência de 

anticorpos protetores ao feto, contribuindo para a imunidade passiva nos primeiros meses de vida7-9. No 

Brasil, como mostram as referências dessa pesquisa, as recomendações oficiais para a vacinação de 

gestantes e puérperas foram consolidadas a partir de 2021 pelo Ministério da Saúde, contemplando 

diferentes plataformas vacinais e esquemas específicos para esse grupo3. 



Em contrapartida, apesar da ampla disponibilidade das vacinas e das evidências de segurança, a 

hesitação vacinal entre gestantes permanece um obstáculo relevante à saúde pública. Fatores como medo 

de reações adversas, desinformação, baixa percepção de risco da doença e ausência de recomendação 

clara por parte dos profissionais de saúde têm sido associados à recusa ou atraso na vacinação10-12. Além 

disso, segundo estudos nacionais e internacionais, a recomendação médica é o fator de maior impacto 

positivo na decisão pela vacinação, reforçando a importância da comunicação efetiva e qualificada, além 

da construção da confiança na relação médico-paciente10,13. 

Diante do exposto, o presente estudo tem como objetivo analisar a cobertura vacinal contra a 

COVID-19 entre gestantes atendidas em um serviço público de saúde no município de Cascavel (PR), 

investigando os fatores associados à adesão à vacinação, bem como as correlações observadas, com 

ênfase no papel da orientação médica nesse processo decisório. Espera-se que os achados possam 

contribuir para o aprimoramento das estratégias de educação em saúde e para o fortalecimento das ações 

de imunização na atenção pré-natal. 

 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem quantitativa, que teve como objetivo caracterizar 

aspectos relacionados à cobertura vacinal contra a COVID-19 entre gestantes, bem como identificar os 

fatores envolvidos na decisão pela vacinação. A pesquisa foi desenvolvida como um estudo de campo e 

de levantamento (survey), uma vez que os dados foram coletados diretamente junto às gestantes atendidas 

no Sistema Único de Saúde, no Hospital São Lucas (HSL) do município de Cascavel, Paraná, por meio 

de questionário estruturado aplicado presencialmente. 

A abordagem metodológica adotada foi dedutiva, partindo de premissas gerais sobre hesitação 

vacinal e influência da recomendação profissional, para então verificar sua aplicabilidade no contexto 

estudado. A coleta de dados foi realizada nas alas de pré e pós-parto de um hospital-escola do município 

de Cascavel (PR), entre os meses de setembro e novembro de 2025, mediante consentimento livre e 

esclarecido das participantes. 

A população do estudo foi composta por gestantes em pré-parto e puérperas imediatas internadas 

no serviço de obstetrícia do referido hospital. Foram incluídas mulheres com idade igual ou superior a 

18 anos, em qualquer idade gestacional, que estavam internadas para o parto ou haviam acabado de dar 

à luz, desde que se encontrassem em boas condições clínicas e concordassem em participar 



voluntariamente da pesquisa mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). Foram excluídas aquelas com idade inferior a 18 anos, em situações clínicas que 

impossibilitassem o entendimento e/ou a participação (como dor intensa, sedação ou confusão mental) 

ou que recusaram a participação após os devidos esclarecimentos. 

A amostra foi composta por aproximadamente 104 participantes, número compatível com a 

demanda hospitalar durante o período de coleta. A seleção foi feita de forma não probabilística, por 

conveniência, a partir da abordagem direta das gestantes internadas no setor obstétrico ou das puérperas 

em alojamento conjunto, mediante autorização prévia da equipe assistencial. O instrumento de coleta 

consistiu em um questionário estruturado, elaborado pelas pesquisadoras com base na literatura científica 

e nas recomendações do Ministério da Saúde. O questionário, dividido em dois blocos de perguntas, 

contemplou informações sociodemográficas, histórico obstétrico, conhecimento sobre a vacinação contra 

a COVID-19 e influência da orientação médica na decisão de vacinar-se.  

O primeiro bloco do questionário abordou informações sociodemográficas e obstétricas das 

gestantes – idade, escolaridade, estado civil, número de gestações, planejamento da gestação, idade 

gestacional e realização do pré-natal. Já no segundo bloco de perguntas foram contempladas as 

informações sobre a vacinação e a percepção da gestante sobre os imunizantes – como histórico vacinal 

contra a COVID-19, motivos para adesão ou recusa, orientação profissional recebida durante o pré-natal 

e percepção de segurança e eficácia da vacina, incluindo proteção fetal. Ainda, as perguntas foram de 

múltipla escolha, formuladas de modo simples e objetivo para permitir quantificação e análise descritiva 

dos dados.  

Acerca da análise dos dados obtidos, estes foram tabulados em planilha eletrônica e submetidos à 

análise estatística descritiva, contemplando distribuição de frequências absolutas e relativas.  

Este estudo foi conduzido em conformidade com os princípios éticos da Declaração de Helsinque 

e as Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Assis Gurgacz (CAAE nº 90792025.7.0000.5219, 

Parecer nº 7.792.549). Todas as participantes foram devidamente informadas sobre os objetivos e 

procedimentos do estudo e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O estudo 

não envolveu intervenções clínicas nem riscos adicionais, sendo assegurados o sigilo e a 

confidencialidade das informações coletadas. 

  



 

 

Figura 1 – Desenho do estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESULTADOS 

 

A amostra foi composta por 104 gestantes atendidas no pré e pós-parto de um hospital público, via 

Sistema Único de Saúde, no município de Cascavel (PR). De modo geral, observou-se na pesquisa um 

perfil predominantemente jovem, com ampla realização de pré-natal (100% da amostra), mas baixa 

adesão vacinal contra a COVID-19, apesar de encontrados níveis educacionais elevados.  

A seguir, apresentam-se as características sociodemográficas das entrevistadas – incluindo a faixa 

etária, estado civil, escolaridade, e planejamento ou não da gestação, além de correlações observadas 

entre vacinação, orientação médica e percepção de segurança por parte das participantes. 

 

POR FAIXA ETÁRIA 

 

Em primeiro plano, verificou-se um predomínio de gestantes abaixo de 25 anos de idade (67,3%), 

sendo a amostra composta por 35 participantes menores de 20 anos (33,7%), 35 com idade entre 20 e 24 

anos (33,7%); 29 gestantes entre 25 e 29 anos (27,9%), 20 entre 30 e 34 anos (19,2%) e 7 participantes 

com mais de 35 anos (6,7%), sendo que os três últimos grupos – com 25 anos de idade ou mais – somam 

32,7% da amostra.  

Gestantes elegíveis 

n = 110 

Gestantes excluídas 

n = 6 

Amostra final 

n = 104 

Gestantes sob dor extrema n = 2 

Gestantes <18 anos n = 4 

Gestantes vacinadas n = 29 

Gestantes não vacinadas n = 75 

Fonte: autoria própria. 

Nota: 110 gestantes foram inicialmente elegíveis para o estudo. Destas, 6 foram excluídas por não atenderem aos 

critérios (4 menores de 18 anos e 2 em situação de dor intensa no momento da coleta). A amostra final foi composta 

por 104 gestantes, das quais 29 (27,9%) haviam recebido a vacina contra a COVID-19 durante a gestação e 75 

(72,1%) não haviam sido vacinadas. 



Com relação à adesão vacinal, verificou-se que, das entrevistadas, 27,9% foram vacinadas durante 

a gestação, enquanto 72,1% não haviam recebido o imunizante. Ao analisar a cobertura por faixa etária, 

observou-se que a adesão foi mais elevada entre mulheres de 20 a 24 anos (37,9%), seguida pelos 

subgrupos 25 a 29 anos (27,6%) e 30 a 34 anos (24,1%). Entre as gestantes com mais de 35 anos, a taxa 

de vacinação foi de 6,9%, e em meio aquelas com menos de 20 anos, a adesão foi menor ainda, 

alcançando 3,4%.  

 

Tabela 1 – Adesão vacinal segundo faixa etária 

Faixa etária Amostra n Vacinadas n Vacinadas % 

<20 anos 35 1 3,4 

20–24 anos 35 11 37,9 

25–29 anos 

30-34 anos 

≥35 anos 

29 

20 

7 

8 

7 

2 

27,6 

24,1 

6,9 

Total 104 29 100% 

Fonte: Dados da pesquisa, organizados pelos autores.  

 

POR ESCOLARIDADE 

 

No que se refere ao nível educacional, observou-se que tanto entre as gestantes vacinadas quanto 

entre as não vacinadas houve predominância de escolaridade média ou superior (74%). Entre as 

participantes vacinadas, 75,9% delas apresentavam ensino médio completo ou superior, proporção 

semelhante à observada entre as não vacinadas (73,3%). Já as gestantes com baixa escolaridade (ensino 

médio incompleto, ensino fundamental completo ou incompleto e não alfabetizadas) corresponderam a 

24,1% do grupo vacinado e 26,7% do grupo não vacinado. Diante disso, a distribuição da escolaridade 

mostrou-se sem diferenças expressivas entre os grupos, indicando perfil educacional semelhante 

independentemente da adesão vacinal.  

 

POR ESTADO CIVIL E PLANEJAMENTO FAMILIAR 

 

Em relação ao estado civil, observou-se que 52,9% das participantes eram solteiras e 44,2% eram 

casadas ou viviam em união estável, com menor frequência de mulheres divorciadas (2,9%) e ausência 

de viúvas. Assim, ao analisar a adesão vacinal nesses grupos, verificou-se que, tanto entre as vacinadas 



quanto entre as não vacinadas, predominaram mulheres solteiras e casadas ou em união estável, sem 

diferenças expressivas entre os perfis (58,6% das vacinadas e 50,7% das não vacinadas eram solteiras; 

enquanto 41,4% das vacinadas e 45,3% das não vacinadas eram casadas/união estável). 

Quanto ao planejamento familiar, 39,4% das participantes relataram gestação planejada e 60,6% 

não planejada. Da mesma forma, a distribuição entre vacinadas e não vacinadas manteve-se padrão, com 

37,9% das vacinadas e 40,0% das não vacinadas apresentando gestação planejada, enquanto 62,1% e 

60,0%, respectivamente, afirmavam gestação não planejada.  

 

Tabela 2 – Perfil sociodemográfico das gestantes segundo condição vacinal (n=104) 

Variável Vacinadas (n=29) % Não vacinadas (n=75) % 

Baixa escolaridade 24,1 26,7 

Escolaridade média ou superior 75,9 73,3 

Solteiras 58,6 50,7 

Casadas/união estável 41,4 45,3 

Divorciadas/separadas 0 3 

Viúvas 0 0 

Gestação planejada 37,9 40 

Gestação não-planejada 62,1 60 

Fonte: Dados da pesquisa, organizados pelos autores.  

 

A Tabela 2 descreve o perfil sociodemográfico das gestantes de acordo com a condição vacinal. 

Nota-se que tanto entre as vacinadas quanto entre as não vacinadas houve maior concentração de 

mulheres com escolaridade média ou superior, além de predomínio de solteiras e de gestações não 

planejadas. De modo geral, as características sociodemográficas apresentaram distribuição semelhante 

entre os grupos. 

 

POR ORIENTAÇÃO MÉDICA E PERCEPÇÃO DE SEGURANÇA 

 

Com relação à orientação médica, observou-se que, entre as gestantes vacinadas (n=29), a grande 

maioria havia recebido recomendação favorável à imunização durante o pré-natal (95,8%), enquanto 

apenas 4,2% não recebeu orientação. Por outro lado, entre as participantes não vacinadas (n=75), 

predominou a ausência dessa recomendação (82,7%), sendo que 17,3% relataram ter sido orientadas.  



No que se refere à percepção de segurança, entre as gestantes que não receberam orientação médica 

e não se vacinaram, 49% afirmaram acreditar que a vacina é segura ou não tinham opinião formada sobre, 

e 53,8% relataram acreditar, ou não sabiam afirmar, que o imunizante confere proteção ao bebê. 

 

Tabela 3 – Orientação médica entre gestantes vacinadas e não vacinadas contra a COVID-19 

Orientação médica Vacinadas n (%) Não vacinadas n (%) 

Receberam orientação médica 28 (95,8%) 13 (17,3%) 

Não receberam orientação médica 1 (4,2%) 62 (82,7%) 

Total 29 (27,9) 75 (72,1) 

Fonte: Dados da pesquisa, organizados pelos autores.  

 

 

DISCUSSÃO 

 

Em primeiro lugar, é válido ressaltar que os resultados deste estudo evidenciaram baixa cobertura 

vacinal entre as gestantes entrevistadas no serviço público, com forte associação entre o recebimento da 

orientação profissional e a adesão: entre as vacinadas, quase todas haviam sido orientadas, já entre as 

não vacinadas, predominou a ausência de recomendação médica. Tal achado é coerente com a literatura, 

a qual traz evidências de que a orientação de profissionais de saúde durante o pré-natal constitui um dos 

principais determinantes da adesão vacinal na gestação. Ainda, estudos apontam que a mediação da 

equipe de saúde no esclarecimento acerca da segurança da vacina, benefícios e proteção ao recém-

nascido aumenta significativamente a aceitação do imunizante14,15.  

Nesse contexto, um estudo com 407 gestantes observou que um maior nível de informação acerca 

da pandemia, das possíveis consequências do SARS-CoV-2 na gestação e dos benefícios da vacinação 

associou-se a atitudes mais favoráveis à imunização14. Tal achado reforça a relevância do papel do 

aconselhamento qualificado no pré-natal e sustenta a hipótese de que a ausência de orientação 

profissional pode ter sido um fator decisivo na não adesão, mais do que a percepção individual sobre a 

segurança do imunizante. 

Ainda, segundo Vasconcelos et al., a hesitação vacinal em gestantes durante as pandemias de 

H1N1, em 2009, e de COVID-19, em 2020, mostrou-se um obstáculo à segurança desse grupo por meio 

da vacinação; desse modo, entre as gestantes, a baixa adesão à imunização contra os vírus tem a 

preocupação com a segurança do feto, o medo de eventos adversos e a falta de informações sobre a vacina 

e desconhecimento de benefício da vacina como barreiras centrais, fatores que podem ser mitigados pela 

comunicação clínica efetiva no pré-natal – por meio de  explicitação de riscos/benefícios, segurança fetal 



e proteção indireta ao recém-nascido16. Esses achados dialogam com o cenário encontrado nesta 

pesquisa, no qual a extensa maioria das participantes vacinadas haviam sido orientadas (95,8%), bem 

como entre aquelas que não foram vacinadas, 82,7% não receberam orientação da equipe de pré-natal 

com relação à necessidade da imunização, sugerindo que a recomendação profissional é um ponto de 

virada na adesão vacinal. 

Por fim, observou-se que entre as gestantes que não receberam orientação profissional, 49% 

afirmou – ou não conseguir informar – que a vacina contra a COVID-19 é segura durante a gestação, e 

53,8% relataram acreditar que o imunizante poderia conferir proteção indireta ao bebê por meio da 

transferência de anticorpos maternos. Esses dados sugerem que parte expressiva das não vacinadas não 

apresentava rejeição explícita ao imunizante, mas sim lacunas de informação. Assim, é possível 

considerar que a orientação sistemática durante o pré-natal poderia ter contribuído para elevar 

substancialmente a adesão vacinal entre essas gestantes.  

Ademais, quando analisada a taxa de vacinação por faixa etária, observou-se, neste estudo, que a 

adesão vacinal variou de forma expressiva conforme a faixa etária. As gestantes mais jovens (<20 anos) 

apresentaram a menor cobertura vacinal (3,4%), ao passo que a maior adesão foi identificada entre 20 a 

24 anos (37,9%), seguida pelos grupos de 25 a 29 anos (27,6%) e 30 a 34 anos (24,1%). Entre gestantes 

com 35 anos ou mais, a vacinação novamente apresentou redução (6,9%). Desse modo, as baixas taxas 

observadas nos extremos etários parecem refletir razões distintas para a hesitação, oscilando entre a 

menor percepção de vulnerabilidade das mais jovens e os temores quanto à segurança do imunizante 

entre as de mais idade.  

Esse padrão, marcado por maior hesitação vacinal em gestantes de menor idade é consistente com 

achados prévios, os quais indicam que gestantes adolescentes tendem a apresentar menor percepção de 

risco e maior influência de fatores externos – como opinião familiar e de pessoas próximas, redes sociais 

e desinformação – na tomada de decisão sobre a imunização16. Por outro lado, embora estudos nacionais 

e internacionais apontem que gestantes acima de 30 anos tendem a buscar mais informações e apresentar 

maior engajamento com orientações de saúde10,18, observou-se, no presente estudo, redução da adesão 

entre mulheres com idade igual ou superior a 35 anos. Tal comportamento pode ter sido decorrente de 

uma avaliação mais cautelosa do risco-benefício da vacinação nesse grupo etário, especialmente em 

função de preocupações quanto à segurança fetal e ao receio quanto a possíveis efeitos adversos, mesmo 

diante do acompanhamento pré-natal. 



Além disso, investigações realizadas durante campanhas de vacinação contra influenza também 

observaram menor cobertura vacinal entre gestantes adolescentes, indicando que esse padrão não é 

específico da COVID-19, mas se repete em diferentes contextos virais17. Assim, os achados deste estudo 

sugerem que a idade materna atua como um modulador da decisão vacinal, evidenciando a necessidade 

de estratégias de aconselhamento particularizadas para diferentes faixas etárias, com abordagens 

educativas sensíveis às demandas e percepções desses grupos. 

No que se refere à escolaridade, a literatura frequentemente aponta que níveis educacionais mais 

elevados tendem a estar associados a maior adesão vacinal, sobretudo pela maior busca por informações 

acerca da doença, pela capacidade de compreensão dos benefícios da imunização e de avaliação crítica 

de fontes de informação14,18. Entretanto, no presente estudo, embora a maioria das gestantes vacinadas 

apresentasse ensino médio completo ou superior (75,9%), essa mesma distribuição foi observada entre 

as participantes não vacinadas (73,3%). Ou seja, a escolaridade não diferenciou os grupos quanto à 

decisão de se vacinar. Isto posto, tal achado sugere que, nesse contexto específico, o nível de instrução 

não se traduziu necessariamente em maior autonomia ou segurança na tomada de decisão sobre a 

vacinação. Dessa forma, a diferença observada na adesão parece estar mais relacionada à orientação 

profissional recebida durante o pré-natal do que ao grau de escolaridade em si. 

Em suma, a escolaridade, embora tradicionalmente considerada um mediador da adesão vacinal, 

não se mostrou um preditor determinante nesta amostra, mesmo entre as gestantes com acesso regular 

aos serviços de saúde e ao pré-natal, reforçando a centralidade da qualidade da comunicação em saúde 

no processo decisório das gestantes. 

No que se refere ao estado civil, nesta pesquisa, a distribuição entre vacinadas e não vacinadas 

mostrou-se semelhante – entre as solteiras, 58,6% foram vacinadas, e 50,7% não foram vacinadas; já 

entre as casadas/união estável, 41,4% foram vacinadas, e 45,3% não receberam a vacina. Tais dados 

indicam que essa variável não exerceu influência significativa na decisão pela imunização. Embora o 

estado civil seja frequentemente relacionado ao suporte social e à rede de cuidado, a literatura o 

reconhece como um elemento que pode compor o contexto da gestante dentro do pré-natal19, mas não 

foram encontradas pesquisas que correlacionam o estado civil com a adesão vacinal entre as gestantes.  

Nesse contexto, os achados deste estudo sugerem que, ainda que aspectos relacionais possam 

interferir na busca por cuidados em saúde, o estado civil, isoladamente, não se configurou como fator 

modulador da decisão sobre a vacinação. 



Quando correlacionado o planejamento familiar com a adesão vacinal entre as gestantes, observou-

se, nesta pesquisa, a predominância de gestações não planejadas tanto entre as participantes vacinadas 

(62,1%) quanto entre as não vacinadas (60%), indicando que a preparação para engravidar não exerceu 

influência significativa na decisão pela imunização. Nesse sentido, tais resultados contrastam 

parcialmente com achados internacionais – um estudo chinês, realizado com 2.878 participantes, 

identificou menor adesão vacinal entre gestantes e parceiros que haviam planejado a gravidez, sugerindo 

que, nesses contextos, o planejamento pode vir acompanhado de maior cautela antes de aceitar a 

vacinação20. No entanto, na amostra analisada, o planejamento da gestação não modulou o 

comportamento vacinal, o que reforça que, mesmo entre trajetórias reprodutivas distintas, o elemento 

determinante para a adesão foi a orientação recebida durante o pré-natal, e não a condição de ter ou não 

planejado a gestação. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em conjunto, os achados deste estudo indicam que a adesão à vacinação contra a COVID-19 entre 

gestantes não se explicou por características sociodemográficas isoladas, mas esteve profundamente 

relacionada à forma como a informação foi mediada no pré-natal. Assim, mais do que conhecer a vacina, 

foi necessário que alguém a recomendasse. A orientação profissional não apenas favoreceu a 

compreensão do risco e do benefício, mas operou como elemento estruturante da decisão, evidenciando 

que a comunicação clínica qualificada é componente central das estratégias de vacinação em gestantes. 

Diante do exposto, é válido ressaltar que, ao invés de compreender a hesitação vacinal como 

consequência de atributos individuais, os achados desta pesquisa reforçam a importância de focar nas 

relações de cuidado, nos espaços de fala e escuta, e na qualidade do diálogo estabelecido entre gestante 

e equipe de saúde. 
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